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PARECER Nº 560, DE 2023
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 577, DE 2021
De autoria do nobre Deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe objetiva denominar "José Carlos de Oliveira" o Poupatempo do Município de Amparo.

A presente proposição esteve em pauta por 5 (cinco) sessões ordinárias e não recebeu emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, que se manifestou pela aprovação do projeto na forma do substitutivo.

A propositura foi encaminhada a esta Comissão de Administração Publica e Relações do Trabalho e recebeu voto favorável, na forma do substitutivo proposto pelo Relator Deputado Altair Moraes.
Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar novamente o mérito, de acordo com o previsto no § 10 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, tendo em vista o substitutivo proposto pelo relator anterior.
Da análise da propositura verificamos que a denominação pretendida é oportuna e louvável, uma vez que o autor procura eternizar a memória do Senhor José Carlos de Oliveira, ilustre cidadão do município de Amparo, sendo que foi eleito vereador do município em 1976 e prefeito em 1982.

Falecido desde 2005, trata-se de uma justa homenagem a um ilustre cidadão de Amparo.
Na forma do Substitutivo sugerido nesta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, a redação passa a denominar de “Prefeito José Carlos de Oliveira” o Posto de Serviços do Poupatempo do Município de Amparo.
Manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei 577, de 2021, conclusivamente, na forma do substitutivo apresentado pelo Relator Altair Moraes e contrário ao substitutivo proposto pela CCJR.
Alex Madureira - Relator

APROVADA CONCLUSIVAMENTE A PROPOSITURA, NA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, CONFORME VOTO DO RELATOR FAVORÁVEL, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 31 E 33 DO REGIMENTO INTERNO.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 21/6/2023.

Solange Freitas - Presidente

Professora Bebel
Favorável ao voto do relator 

Analice Fernandes
Favorável ao voto do relator 

Solange Freitas
Favorável ao voto do relator 

Guilherme Cortez
Favorável ao voto do relator 

Paulo Correa Jr
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator
Manifestação a que se refere o relator

De autoria do nobre Deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe objetiva denominar "José Carlos de Oliveira" o Poupatempo do Município de Amparo.

A presente proposição esteve em pauta por 5 (cinco) sessões ordinárias e não recebeu emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, que se manifestou pela aprovação do projeto na forma do substitutivo.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 8º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, o que passamos a fazê-lo.

Da análise da propositura verificamos que a denominação pretendida é oportuna e louvável, uma vez que o autor procura eternizar a memória do Senhor José Carlos de Oliveira, ilustre cidadão do município de Amparo.

Formado em direito pela Universidade São Francisco, em Braganca Paulista, elegeu-se vereador em 1976, sendo o mais jovem do Brasil na época.

Em 1982 foi eleito prefeito de Amparo, quando teve início um período de prosperidade e desenvolvimento do município.

Lamentavelmente, faleceu em 2005 deixando muitas saudades a todos.

Desta forma, a fim de melhorar a redação, sugerimos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO

“Denomina de “Prefeito José Carlos de Oliveira”, o Posto de Serviços do Poupatempo do Município de Amparo.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Passa a denominar-se "Prefeito José Carlos de Oliveira”, o Posto de Serviços do Poupatempo do Município de Amparo.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Diante todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei 577, de 2021, conclusivamente, na forma do substitutivo e contrário ao substitutivo proposto pela CCJR.

Altair Moraes 
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